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"Proíbe a utilização e instalação de
sistemas de eletrificação para defesa do
patrimônio no Município, e da' outras
providências ".

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

ART. 1° - Fica proibida a utilização e instalação de sistemas de eletrificação
no Município de São Paulo.

ART. 2°- A infração do disposto no artigo 10 implicará no pagamento de
multa diária no valor de 5 (cinco) UFMs.

ART. 30 - O Executivo regulamentará a presente Lei em 30 (trinta) dias a
contar da data de sua publicação.

ART. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas às
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 3 de agosto 1995





JUSTIFICATIVA

Como bem nos mostra a reportagem anexa a utilização e instalação de

sistemas de eletrificação para a defesa do patrimônio no Município deve ser

imediatamente suspensa.

A militarização das propriedades não é a solução para o problema da

segurança em São Paulo.

O engenheiro eletricista do laboratório de energia da USP, Dr. Francisco

Kamayama nos ensina que as possibilidades de acidentas fatais é muito grande.

A punição por eventual acidente não é suficiente; a ação do poder público

deve ser preventiva.

Os demais elementos da excelente reportagem do Jornal Folha da Tarde,

03/08/95, suprem eventuais omissões desta justificativa.

Finalmente, vale a pena ressaltar a posição, favorável ao projeto, do

engenheiro Carlos Alberto Venturelli, diretor do Contru, Departamento de

Controle do Uso de Imóveis.

Sala das seq3sões, 03/08195



Papel para informação, rubricado como folha

do processo n°	 673 	 de 19  95	 15 / 	08	 95 	 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,
(7,----

À Cora. do Cost. e Justiça

	  ./  '-j72

LUIZ ARE1A;nE 'CARVALHO

Ase, Teça Leg. Chefe -k T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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441
Ao Nobre VerP,

para relata

em

SEGUE 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	juntado .

Em p, A
(ai

Recebido na Comisso de
C a )111,A4ro	 i a

à s L"'W sVD_	 •

sob folha 	 n? 	 (04-	 o



PRORROGAÇZO

Ver. Dárcio Aríuda

Tendo em mista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo O prazo para emiss'ão de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

cm, ofilioge
Presidente da Comisig o de

Constituiç e Justiça



A matéria n'ão apresenta qualquer 6bice
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DA COMISTa0 DE CUSTITUIÇO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI 1.45?. 673/95.

PUBLIQUE-SE EM
cl‘ 57 ~A.	

O nobre Vereador Auselino Tatto apres ... tou

projeto de lei que	 objetiva proibir a inst . ac;.:ão	 e

uti1iza4o de sistemas de eletri•icaç:ão. pé 'a: defesa de

im6meis no Município.

ordem legal, encontrando fundamento no poder de polícia

administrativa do Município, com amparo nos artigos 12, II!

37, "caput", e 160, VII, da Lei Orgânica do Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de

maioria simples para deliberaç'ão, é dispensada a motaço em

Plenário, cabendo tal prerrogativa 'as Comissges Permanentes,

na forma do art. •6, X, do Regimento Interno desta Casa.

Peia Legalidade.

Entretanto, a fim.de adequar a proposta

mehor técnica de	 elaboraç:ão legislativa, sugerimos	 o

seguinte

SUBSTITUTIVO Hfi	 AO PL NR 673/95

Proíbe a utilizaç'ão e instalaç'ão de

sistemas de eletrificaço para defesa do

patrimiSnio no Municipio, e dá outras

providâncias.



A CÂMARA MUMICIPAL DE Sn PAULO decreta?—

.	 .
Art. 12 - Fica proibida— a instalaç .ão e

utilização de sistemas de eietrificaço para proteç'ão e

defesa de im6meis no Município de São Pa.ilo.

Art. 22 - A infração ao disposto no artigo

anterior acarretará a aplicação dé multa diária nó

correspondente a 5 (cinco) UFMs.

valor

Art. 32 O Executivo regulamentará 	 a

presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data

de sua publica,

Art. 42 - As despesas decorrentes com a

-
execução da presente lei correra° por conta das dotaçoes

orçamentárias pr6prias, suplementadas se necessário.'

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revogadas as disposiçeS -ém contr.4rio.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 009)V
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EXMO. SR.PRESIDENTE DA UMARA MUNICIPAL DE Si.ZI PAULO

A fim de obter maiores subsídios sobre o assunto de que trata o

projeto de lei 673/95, solicitamos seja encaminhado pedido de

informaç2;es ao Executivo, para que o mesmo, através de seus árg"ãos

técnicos se pronuncie sobre a matéria.

em 19/10/95

Vereador Ant=iva 6nteíro rilho
offloolf9; ,

Presidente da Com. de Politica Urbana
Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro

Verdsador‘Migüel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de S'ão Paulo
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Sra.	 •	 fr	 b	 A

Oficiar ao Executivo solicitando informaçOes referentes
ao' presente Projeto de Lei.

n ',11,80y14,0.

ãziranA BOMIN ANDREONi
Chefe de Seção Tiordeo II

Sra. Chefe,
r	 f":;	 A	 b	 !::E Is)Oficiado donforme,despacho-deM:Sa..

30/ )0 /.95

/7",
KATHYA REGI I ORAde)Ê-S092À

Assletenie

Citit	 ,	 did (KJ

dOCUrnent0	 5-	 • pepel oe •ii)ernseão
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ur COLASUONNO
Presidente

•

18 - 0F•LE133
OFICIO H.0713/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos termos do
art. 68 do Regimento Interrm, encaminho a Vossa Excelência cápia
do Projeto de Lei n2 673/95 de autoria do Vereador Arselino Tatto
- que proibe a utilização e instalação de sistemas de
eletrificação para defesa do patrimônio no Município, e dá outras
• providências - solicitando-lhe se digne determinar providências
no sentido de que nos envie subsídios p ara que a referida
comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa
Excelência os meus protestos -de elevado apreço e distinta
consideração.

Anexos: cópia de fl. 01, e do despacho da comissão solicitante de
fl. 07.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Municí p io de São Paulo.

pmap
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MEMORANDO

CÂMARA MUNICIPAL DE

Sâo Paulo, 30 de

i

Folha n.	 do pro

N _k
C funcionário.._

à_GÇ73:3

mi=1

de 19 95

e

outubro

•

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 0713/1995, de__

30-10-95	 , solicitando ao Executivo informaç3es referentes ao

Projeto de Lei n 2 673/95	 , de autoria do Ver. Arselino Tatto.

Anexo: xeirox do PI. 673/95 e_ do,despacho da comissão_solicitante._

RECEBI UI!
3rd- 1c, 19;
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

tPapel para informação, rubricado como folha n? 	 )13 4.

do processo n°	 G3 	 de 19 -9.5 	 	 , 	 5 	 (a)

KATHYA REGINA MORAL CE SOUZA

Assistente Parlamentar

À Douta Comissão de
PoIica (M;oa, Mstiopoli*,aila
o Meio •Ambi,nte

Em,  01  J 4 I  /iS 

eifNGELA 130
17
,62N ANDRHOM

Chefe de Seção, Técnico II

•

•
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Recebido na Comissão de
Politica Urb, Metrop.e Meio

4mbiente
E m ,(20154

•

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, documento 	 e papel para informação, rubricado 	

sob folha	 n° A 4 
Em

(a) 	 7-27V1 
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GABINETE DO PREFEITO

OPio A .2 n•o

São Paulo, O de NmpNrce_~,91),:c

15 - DOCREC
15-0295/1995

de 1995

•

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGM



À Douta Comissão de
Politica Urbana, 

Metropolitano4 Meio Ambiente

,ildif
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Lis,. •NIDAS
hefe Cie CE.,és esa i it

Su, ti,...-

Recebido na Comissão de

Política Urb. Metrop.e Meio
mbiente

Em  £2,51/ó2.,„9,0.0_h.



Folha n.o_ do Proc.

de 19

O Funci oná&O Funci

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO DE

LEI N9 673/95, RELATIVAS AO OFÍCIO N9 18/Leg.3/0713/95, RE

METIDAS ,À CÂMARA MUNICIPAL COM O OFÍCIO A.T.L. N9 21P7/95

•

•



PREFEITURA DO MUNICIPIO

Folha de Informação n."

Folh3

N.o
 Í(

.3._ .. .. (13 19_

Á OárAULQ

n.° 01 1 (o )

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

Assunto	 : Informações sobre o Projeto de Lei
n2 673/95.

S.G.M. / A.T.L. 

Senhora Assessora Chefe

Através	 do	 ofício	 no.

18/Leg.3/0713/95, a Douta Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente, solicita providências no

sentido de serem enviados subsídios para que a referida

comissão possa emitir parecer a respeito do Projeto de

Lei n 2 673/95, que proíbe a utilização e instalação de

sistemas de eletrificação para defesa do patrimônio no

Município, e dá outras providências.

O expediente formou o processo n 2 59-

002.671-95*01 e está sendo examinado pelas unidades

competentes de SAR, visando o atendimento solicitado.

É o que se propõe seja transmitido à

E. Câmara, aduzindo-se que, oportunamente, a resposta

será complementada.
Em

SUELLY PENHARRUBIA FAGUNDES
Assessora - S.G.M. A.T.L\—)

Dra. Suelly

De acordo.

Em de 1995

LAURA MARIA DE WROS-NASCIMENTO
Assessora Chefe - S.G.M. A.T.L.

MO - 014 - DGM



GAPTNETE no . ruímo
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relatias Projetos de Lei constantes da relaçãoanS

_

Folha	 .........	 •de

t	 (7( (I 11'1 (/- 1	f 1 I (1'0	 e/7	 _ /;1;	 /1(1- (1,‘")

,São Paulo, I	 T:2	 1)3)Q de 1995

•

Senhor Presidenln

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, .1/1)1() ao presente, cópias das informações

Unidades competentes desta Prefeitura,prestadas pein.

anexa.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

•	 if :

1,4AULO M LUF„...--
Prereito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Dignisimo Presidente da CAmara Municipal de São Paulo

LMBN/Isc
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Em. Mi  /  02.  /  (4,5 

ANGELA B61V1.)1N ANDRRONI

Cbele de Seção Técnica III

Recebido na Comissão de

Polltica Urb e Metrep.e Meia
Arrsbiente

Em,k/9_5_asiUt2ta.

LUIS FERNAaC%AZ DE ARAUJO
CheFe de Seçã Tr'rn 1

•

•



1 N.o	 de 19

O

Folha	 Proc.

F

CÓPIA DAS INFORMAÇÕES RELATIVAS AO PROJETO :ADE

LEI N9 673/95, REFERENTE AO OFÍCIO N9 18/Leg .3/0713/95, REME

TIDO A CÂMARA MUNICIPAL COM OFICIO ATL . N9 CHG/9-5

•



Folha	
NOC.

N.o__ ........ de 19_

O
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL

Folhadeinfor~n°	 —vo-

d  o processo  rl° 59-002.671-95*01 	 em 
22 	 11	 95 

(a)

INF. 1'12 234/95/SGUOS/GRUPO NORMATIVO

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Ref. ao P.L. 673/95

S AR

SGUOS

Sr. Supervisor Geral

O presente nos foi encaminhado para a aprecia

ção do Projeto de Lei n 2 673/95, atraves do qual se pretende proi

bir a utilização e instalação de sistemas de eletrificação para

defesa do patrimonio no Município de São Paulo.

Sobre a mataria e oportuno observar que a dou

trina jurídica admite o uso preordenado de aparelhos para defesa

em situaçOes de iminencia de agressão. Tais meios defensivos são

conhecidos no direito sob a denominação genérica de " offendicula"

e se incluem nos modos previstos de legítima defesa. Sobre isso,

argumenta o consagrado penalista Magalhães Noronha:

"É perfeitamente possível, por esse modo,a le

gítima defesa. Aliás não se ve a diferença que existe entre o uso

de um dispositivo qualquer e o emprego de um cão para a defesa da

propriedade."

Adiante, acrescenta:

"O argumento de que pode ser colhido quem não

está agredindo não procede. Tudo se resume na apreciação do fato,

que, como nos outros casos de legítima defesa, pode comportar ex

cesso. Quem eletrifica a porta de sua casa, que dá para a calça

da da rua, age com culpa manifesta, senão com dolo, pois qualquer

transeunte pode tocar ou encostar nela. Entretanto, quem assim fi

zer com a porta de uma casa rodeada de jardins e quintais e cer

cada por altos gradis e muros, de modo que e necessário a escala

da, à noite, para tocar naquela, não age com culpa estricto sensu.

De observar ainda que na predisposição de meios deve haver também

moderação - outro requisito da justificativa. Para se proteger o

patrimonio, v.g., com uma corrente eletrica, não e preciso que

seja fulminante: uma descarga forte dissuadirá o mais animoso a

migo do alheio."

continua...

-08-

M0-014
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE SÃO PAird n.o A
O Funcionário

Folha de informacão n° 	 =09•

do Proc.
da 19

d o processo59-002.671-95*01 	 22	 11	 95	 14.4(J4n? 	 em	 	  la) 	......

Pelo exposto e considerando que a legítima de

fesa e amplamente acolhida pela ciesncia jurídica, podendo ser qua

lificada como um dos seus princípios, não se pode admitir uma pro

positura voltada ao cerceamento do seu exercício. Em razão disso,

manifestamo-nos pelo veto.

ENG2 CARLOS IAMAR" ZACRISON

Grupo Normativo

SGUOS

CIZ/ndo

continuaçãocontinuação



V.Sa. com o souiRestituimos est

citado no encaminhamento d- fl.

2111.
ç

ENG 2 PAUNÇS

RESPO

CIZ/ndo

129  DA SILVEIRA
SGUOS

•

•

•

MUMCIPIO

\ folha n.o_lér	
do Pmc.

LL)0,.	

ds 19
DE SÃO PAULO._ ............PREFEITURA nn

f

n .  59-002.671-95 *01 d  ° PrOCeSSO 

Folha de informação n°

em  22  /
11  

—10— 

/ 95 
a I	 ,1/14 CR.

N.I. 3734

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Ref. ao P.L. 673/95

SAR

ATAJ

Sr. Assessor Chefe



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA .---do P	 •
-	 de 19,-- 1

10
 'uncionárlo,	

5... - ..........

Folha de informação n° em 28 , 11 •
nn

d	 PROCESSO ri .  59-002.671-95*01

TONIO CARLOS RODRIGUES

CHEFE DE GABINETE

S.A.R.

INF.: 5,259/SAR/ATAJ/95.

INT.: CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO.

ASS.: PROJETO DE LEI N 2 673/95 - PROIBE A UTILIZAÇÃO E INS

TALAÇÃO DE SISTEMAS DE ELETRIFICAÇÃO PARA DEFESA DO

PATRIMONIO NO MUNICIPIO,

SGM/ATL

Se. ASSESSORA CHEFE

ACOMPANHANLO A NANIFESTAÇÃO	 DA

SGUOS DESTA PASTA, ENCAMINHO O PRESENTE ADUZINDO QUE O PRO

JETO DE LEI N 2 673/95 NÃO DEVE SER ACOLHIDO, 	 MERECENDO

VETO TOTAL CASO VENHA A SER APROVADO PELA EGREGIA	 CÂMARA

MUNICIPAL.

SÃO PAULO, 28 DE NOVEMBRO DE 1.995,

LMN/dA/M/JF

PR 5 F 	ç",e-
-	 "—	 ''

\\* 301%1M *
11 10.001
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t •A SIMÕF S LOPES FER c A

Assisten te do Chefia TéCniCa

I ir?.	 1:4-

Emle;/S. /55
,

Emílio Meneau\ni

PRORROGAC40 DE PRAZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, a pedido do Senhor Relatar, prorrogo o prazo para

emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no art.

63, "caput", do Re gimento Interno.

Presidente da Comissão de Política Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente
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SEGUE, indado testa izta P22-?-1--''' '''''''''-' rCul:men:3 ,  p

telha R...1  / it-VU-42r312.a) 	



MARCIA-IMGES- LOI4Erftflift
Assistente de Chefia Técnica

16 - PAR
16-0649/1996

Çqdmeza

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, Eli

RELATORPRESIDEN RELATOR

*". 4.,0ke	 J}91,,lf.r

17-.. RELcom

, 17-3023/19"i„

PARECER Ng
METROPOLITANA
673/95

COMISSNO ' DE POLÍTICA URBANA,
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2

'.4	 •

De autoria do nobre Vereador Arselino Tatto, . o
presente projeto de leí, n2 673/95, visa proibir a
utilização e instalação de sistemas de eletrificação *Para
defesa do patrimônio no Município de São Paula.

• A Comissão de Constituição e Justiça deliberou pela
legalidade da medida, tendo apresentado substitutivo à
matéria apenas para adequá-la à melhor técnica . de elaboração
legislativa.

A pedido de informaçeies de nossa Comissão, o
Executivo pronunciou-se desfavoravelmente à propositura,
conforme ex p licitado em Parecer :?-As fls. 16 e 17.

Quanto ao mérito, manifestam° -nos também contrários
à propositura. A utilização de a paratos. destinados a
defender o patrimônio, seja uma cerca eletrificada, cacos de
vidro no muro, ponta de lança na murada, entre outros,
tornou-se uma necessidade, face à grande vioincia com que
nos deparamos nesta metrópole, empurrando-nos a um legítimo
direito de defesa.

. Além	 disso,	 atualmente,	 os	 instrumentos	 de
eletrificação de cercas e muros tâm mecanismos que
possibilitam a dosagem da carga de energia, liberando apenas
o suficiente para dissuadir um possível invasor, sem levá-lo

• à morte.

Dessa forma, em face do exposto, contrário -é nosso
parecer.
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SrGUE, álateie auto data ettr-t!~-, nibicade_ sah

fine Le	 1.1_2

•

À 'Douta ComNstio 6
Atividade Econôntica

I -15._/-0 11 /

e i

Recebido na Comino. no

A tiv :dado Econornics

Em -2-( 4- as 	 3),
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Sscretãrta

A o nobre Veac,-.);- T\-.	 (Â.••
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para relatar
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Fr. Fit	 113 it!!!!tIlt,;::: i;.!!!rt,11.3

IFolha n • a2

nario

Ver.51-Incrtzr-c--(71-.7-rea

PL nC)

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer desta Comissão,

conforme disposto no art. 63, "caput"., do Regimento interno.

Em C)019l / 016

Presidente da Comissão de Atividade ' Econômica
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Folha n ° ca-3 	 do proc

N " 	(02'.3	 de 19 f)15.

Cf(	 lonari()

t_ 4/7.0 e eZe, ,r2
lonario

VOTO VENCIDO DO RELATOR

L I D

"-

l'\,n 	 r,.'f"

\I» •	 2

fn'\ , e

Sala 'da Comisso de Atividade Econmica, em

PRES 'IDEHTE -

RELATOR

°".-17/1
-	

99-17-

DA	 COMISSX0 DE	 ATIVIDADE ECONÔMICA
SOBRE O PROJETO DE LEI NR 673/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Arselino Tatto, proibir a utiliza e4o e
instalaç'ão de sistemas de eletrificaço no Município.

Segundo a justificativa, objetiva-se garantir uma
aç2i:o preventiva do Poder Pk5.blico para evitar acidentes
fatais em decorrância dos sistemas mencionados.

Mo âmbito da competância desta Comiss'ão,
concordamos com o parecer exarado pela douta Comiss'ão de
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente que,
baseada em informaçes do Executimo, argumentou que a
utilizaç7ko dos	 referidos	 sistemas	 "tornou-se	 uma
necessidade, face a grande miolância com que nos
deparamos nesta metr6pole n . Por outro lado, os sistemas
de eletrificaço de cercas e muros atuais tâm mecanismos
que possibilitam a dosagem da carga de energia, liberando
apenas o suficiente para dissuadir um possível invasor,
sem levá-lo 'a morte.

Contrário, pelo exposto, o parecer.



De acordo com o art. 77, inciso III, § 32, indico como

relator do voto vencedor o Vereador

Em 13/6/96

Vereadora
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RELATOR
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16 - PAR

, 16-1298/1996
,

VOTO VENCEDOR	 DA'COMISSX0 DE ATIVIDADE
ECOMNICA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 673/95 •

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Aii,:elino	 Tatto,	 proibir	 a utilizaç'ão
instalaç'ão de sistemas de eletrificaç'ão no Município.

Segundo a justificativa, objetiva-se prevenir a
ocorrência de acidentes fatais em decorrência do contato
com os referidos sistemas.

Mo âmbito da competência desta Comiss'ão, entendemos
que a propositura	 oportuna e meri.e6ria

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comiss'ão de Atividade Econmica, em )0 1C1°-16

•

1' - RELCOM
.17-5018/1.996



À Douta Comi§s4o, da
Finanças e Orçamento
Em,  4/ 	

"ftWitIA Et./ZYCI1"1-1-171po
Secretária

Recebido na Comissão de

Finan9az Orçamento

Em  i77/?as	

Q2/ 
MARGX-RÉTE NUNES SILVA

Secretária

.t,.. nobre V ereador ----.-\f.1--	 11---'(-X--t01-1-—
rara relatar.

Sala da Comissão de Pipa . s e ' çarne,"iIL1 	 ° (6 / 1

Pcc dent

ANA A	 F.)	 A (2) PAULO

( " •	 .

1-“"1



S .enhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

er,/

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos sobre a

mat'ária, solicito a V. Exa. a prorrogaç go de prazo para elaboração

do relatório, con-Porme disposto no artigo 63, "caput", do Regimen-

to Interno.

0Á 

DEFERIDO

/
l// /// #
A_H_P GUIMARES

sid'nte da Comissgo

de Finanças e Orçamento
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Em

•

Sr. Presidente:

Tendo em vista a falta de tempo hábil para maiores
estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento do prazo regimen-
tal para elaboração de relatório, encaminho-lhe o presente proces-
so para prosseguimento de sua tramitação, conforme determina o
art. 64 do Regimento Interno.

Em	 / ? 6/'

Sra. Secretária:

Nos termos do despachpr Oo Sr. Relatar, determino o
prosseguimento da tramitação do projeso.
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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMATICA

SECÃO	 ArQuIV0

	

Proc. encerrado c/ 	 cfls.

Arquivo em	 •

	

O Func.' ARTA 1' 	 ES CORRA

	

Chefe de Sc	 caiga

'1,4j19 at9.

- 4P"e
/

1/14	

cp'„f^'

t•C'ç)

<z . e

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 Ã7—

do processo n? 	 673  de 19 55 	 oi,. .93- (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

BRENO G DELMAN

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•
•

(a)

)

SEGUE 	 c 	 	  juntado  •	 'sta data, 	  	  documento 	  e papei para informação, rubricado.

sob folha 	  n?

Em 	   



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

•Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n? (")  JOGA' 3 	 de 19  95 cã/ o 02,	 9+-, 	  (a) 	

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Em atenção ao RDS 13-0166/97, do ver. Arselino Tatto,

ikder do PT, segue o presente expediente para volta a:tramitação.

Sào Paulo, 24 de fevereiro de 1997.

Maria IsabeIrtpes Corra
Chefe de Seçaq - Substituto

1

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

SEGUE ••••n•n

e papel para informação, rubricado 	documento 	juntado 	  nesta data, 	

sob folha	 ... n?

Em 	

(a) 	 VANWPABEÉ, LOPES COR RU

Ciai! èÁj Seção Técnica - Substituto



72mara Autectyzai 5d0. Atai
NtfinFotha 	 c.245; 	 á proc.

moi. 0	 de 19 qs-
d at eção écalca —

R DS

1.	 0 À. é:	 9 9 7

écalca — SubEttutoREQUERIMENTO "D".,„
Requer desarquivar os Projetos

de Lei da legislação passada do

Vereador Arselino Tatto

DEFERIDO

*	 l3 F EV f;97	 *

	  - 	

3 c4r,-.

Sala 7\as Sessões)
1)

ereado

r. 1 
c o:

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental,
que seja desarquivado os projetos abaixo relacionados:

1/1993; 2/1993: 2/1993; 3/1993; 7/1993; 12/1993; 13/1993; 18/1993;
39/1993; 40/1993; 46/1993; 47/1993; 63/1993; 73/1993; 79/1993; 100/1993;

•
141/1993; 142/1993; 143/1993; 159/1993; 160/1993; 161/1993; 162/1993;
163/1993; 164/193; 178/1993; 179/1993; 198/1993; 302/1993; 303/1993;
319/1993; 320/1993; 324/1993; 325/1993; 326/1993; 327/1993; 338/1993;
385/1993; 524/1993; 563/1993; 599/1993; 600/1993; 655/1993; 659/1993;
665/1993; 740/1993; 743/1993; 805/1993; 18/1994; 36/1994; 54/1994;
64/1994; 78/1994; 125/1994; 193/1994; 323/1994; 342/1994; 350/1994;
93/1994; 615/1994; 28/1995; 30/1995; 44/1995; 60/1995; 79/1995; 85/1995;

202/1995; 2-0-671 995; 225/1995; a.51 1199 272/1995; 276/1995; 431/1995;
467/1995; 490/1995; 657/1995; 673/1995; 722/1995;C9-15/1995r9f671-99
918/1995; 938/1995; 946/1995; 1181/1995; 1242/1995; 1257/1995;
1318/1995; 1378/1995; 1379/1995; 1380/1995; 1587/1995; 11/1996;
58/1996; 164/1996; 359/1996; 430/1996; 456/1996; 457/1996; 467/1996;
474/1996; 475/1996; 476/1996; 477/1996; 478/1996; 479/1996; 480/1996;
481/1996; 482/1996; 483/1996; 562/1996; 575/1996; 607/1996; 608/1996;
609/1996; 610/1996; 619/1996; 630/1996; 639/1996; 679/1996; 679/1996;
680/1996; 681/1996; 682/1996; 682/1996; 684/1996; 685/1996; 686/1996;

•
687/1996; 688/1996; 689/1996; 789/1996; 824/1996; 849/1996; 868/1996;
887/1996; 888/1996; 889/1996;.

Lider da Bancada do P.T.
;/-kt	 R iz 	O

3 FEV 1997

-	 :o-,

COD. 0522
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob	 -------	 e folha de inter .:§ sob no

16/ Oito/ a(	 )

"-"TRXEM"*"~"
Oficial Legislativo

RF. 11.132



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para informaçrto. rubricado como folha n1 	

de 19	 ic„ 	  1 zooi 
do processo n°  G-4S 

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

IQ/ .2„(r)

O MAN
Assessor Te o. egislat. Chefe

ATM

côo. nun



Cm 	

(a)

INÁCIO VEIGA
Oficial Legislativo

RF. 11.132

SEGUE 	  juntado 	  nosta data.

.3i	 32nosob tolha 	

documento 	 o papo( para informacao, rubricado 	



• n •

Folha n°. 	 31 	 do proc.

	 de ris- >,

••••••=1,

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

2 Prv,PnniI 3 FEVi2001

O. ;

RE9 ERIMENTO `13' N°.
:1 3 ..... 0 OS 5 /	 0 :1.

PR5SIDENTE

•

Requeremos, à Douta Mesa, em conformidade com o artigo

275 da Resolução n°. 2 de 26 de abril de 1991 que os Projetos de Lei em

anexo, de autoria do Vereador Arselino Tatto sejam desarquivados,

seguindo seu trâmite normal.

Sala das Sessões,

tY/'

Ver. Carlos Neder
Líder da Bancada do PT

I Sego de Pubta~
Edição cte Anal

DT - 10

14 FEY 2Oet

•



VdiJrieffzxio

'Folha n°. 	 32.  do proc.

de

C 

INÁCIO VEIGA - Of. Legislativo
RF 11.132

ft

PL. N°206/1995)f:
Errrénta: Altera a Lei n° 11.355 de 05 de maio de 1993, em seus artigos 2° e 4°, e dá outras
providências.

r_
N° 251/19,95 

/
Ementa: Denomina a Rua Joel Souto Martins à uma Rua sem nome localizada no Jardim do Colégio ou
Jardim Fazione - Capão Redondo - A.R. Campo Limpo, e dá outras providências.

.,,PL. N° 276/1995")
BirlentEsTábelece a obrigatoriedade da colocação de balança eletrônica para conferência à disposição
dos consumidores nos estabelecimentos comerciais do município e dá outras providências.

P L . N: 0431/e1n995 . / .(Emer	
a a Creche Joel Souto Martins a atual Creche Municipal Capão Redondo, localizada à

Rua João André Leyser, n° 99 - Capão Redondo e dá outras providências.
(---é
..1:_q_. N° 673/1995

EméMarProf e a utilização de instalação de sistemas de eletrificação para defesa de patrimônio no
Município, e dá outras providências.

(P,LN°-7;/-1"'
EmeTitiT-Áltera a Lei n° 11.602 de 12 de Julho de 1994 em seu artigo 1° e dá outras providências.

\PL„N° 918/1995--Ç
Ern	 -renta:-Deiómina Adão Glasser Bueno a atual Estrada Municipal localizada no bairro da Colônia-
Parelheiros - A.R. Capela do Socorro e dá outras providências.

•95 .
ç'EmL nean

9a4: 6/ is-põe sobre a- consth;ÃO.\--cle banheiros nos pontos finais das linhas de ônibus do Munícipio , e
das outras providências.

•

118179p'
' tenta:.--Re oga em todos os seus termos os decretos que cedem terrenos públicos municipais para as
torcidas uniformizadas no munícipio de São Paulo, e da outras providências.

PL n° 1257/95 ,
Ernentw-Dispõe sobre a proibição de propaganda de cigarro nos próprios Municipais, vias publicas,
praças, parque e jardins, e da outras providências.

PL n° 118L
 dipoe, sobre-la isenção de tarfa no sistema de transporte coleitvo no munícipio de São Paulo

aos estudantes de baixa renda, e da outras providências.

PL n° 58 96, /	 -)
Emedta: Dispõe sobre a instituição de programa de locação social e da outras providências.

Pl n°
Errte4a: Dispõe sobre uso dos espaços publicitários nos ônibus e nos abrigos de espera para
campanhas educativas violência à mulher, e da outras providências.

PL n° 20796
Ementa: Dispõe sobre a proibição do uso de catraca eletrônica no sistema de transporte coletivo por
ônibus ou trolebus na cidade de Sào Paulo, e da outras providências.
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Segue(m) .i/.:n( gdo(s), nesta
datg, ('".. ,. ':...J.. .̀..j,-.., fala de	 I

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100.453

"'	 ...F .-- C 5..	 t
Ass. .



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Pape( para informação. rubricado como foiba n° 	

Eva Wor.ioNki
Assistente) Pai la,merite=

RE. 100.4535

?ç
do processo n.°	 6-)5  de 2t-- / 	  	  (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

Ângela B4rdiç Ándreoni
Subsecretária de oio Legislativo

SGP-2



Segue(m) juntado(s), nesta
idti, docuniento(s) e folha de

infc,rmaçâo rubricar:1:n s,-2b
n'  3(f e 35 
Ern__í_f 3 i_af_
Ass:

li\liket0 VEIGA
Agente de Ap. Legislativo

RF 11.132
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Câmara Municipal de S

Folha	 do proc.

61 3_ ....	 95'

-PP"-inácio eiga
Agente de. Apco Legislativo

RF J1.132

23 FEV 2005
13 - RDS

,	 REQUERIMENTO "D" N° 13- 0061/2005

UREQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Arselino Tatto.

Sala das Sessões, em
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251

276 -

431

673

722

918

946

Folha	 do proc.

n°	 673 	de Ki  t-

t4;1>
Inácío Veiga

Agente dc., A2c Legislativo
RF 11.132

Relação de Projetos - Arselino Tatto

ANO 1995

Matéria	 Número

PL
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ÉM.Sáreeae	

Segue(m) juntado(s), nesta
doeurn,-..Inter..) e fC.ffl15.1

sfy.,
1.1

Ern_ 	 C)_5' / °

Ass.:

Eva Poeski

[- Assistente, Parlamentar

P i (W,, .453	 I
--..............„ .	 ---'



Eva Podolski
frtente Parlamentar

RF 100.453À SGP-2

Sra. Secretária

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

9 ç	 Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Sç 

do processo n.°	 (	 ‘') 	 de-20-	 oç /, o (	 og 	 (a) 	

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

—tpzia- de Almekdàl:eite
Supètvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângel	 - rdin Andreoni
Secre ia de Apoio Legislativo

SGP-2
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Sackie(m) iootorio(s), nesta dota,
ctocurrerAoN rubileactoN sob

1
	 toiha deforrnaçõo
so'‘..)	 Q!/ CrY

Una Ang.914. Gumauskn
Documentalista

RF 100.927



CARIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 37
do processo 01-673 de 1995 16/01/2009

Lina A. e.4..umauskas
RF 100927

Obs.: Falta preenchimento e assinatura do funcionário nas
folhas 15, 16, 17, 18 e 19, conforme observação às folhas no
27.

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/02/1995
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 37 fls.
O Funcionário

Lina A. 115,ÁÇumauskas
RF`tIVG-927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Smpresso no serAço gráfico d CMSP.
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''..;egue(n-1) Juntodo(s), ntf,sta data,
documerlio(s) R.11-)!-icodo(1 sob

i

n°.. 	 e fpiho de irflorrnaçõo
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re.Á5'	
Llrau	

-

10	 1 REQUERIMENTO "D" N°1 Ê'

U

3.3

fr

A7,.rjosé Aipérico
Lide 'i- da Banca ia do PT

;

1J

MA.P, 2010
•

Fam	 PrOC.eV? 1

i-o	 )4-19,5-

Câmara Municipal de São Paulo
JOgé Robrto Ferrefra

A5sí.4,tt)rite Pildw-nentar
RF iOO102

13- RDS
13- 00185/2010

n

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria do Nobre

vereador Arselino Tatto, conforme lista anexa.

Sala das Sessões, em

111

t.
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Papel para informação, rubricado como folha n°

(cp	 14.1 0 :3	
I 

.2,0t
(a) 	

06 3
do processo n° 	 de 20

À SGP.33 - Sra. Supervisora,

Solicito o desarquivamento do
retro para volta à tramitação.

td~oberto Ferrek4
AisíZterlitt

RF 100.702

processo assinalado no requerimento

12 /03

Ângela #rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP.2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0185/2010, segue o presente expediente,

para a volta à tramitação.

Atenciosamente

IC1 

s	 s	 o
Adrnn a de França Silva

Consultor Té g niC0 Legislativo — Bibliotecário
Supervisora de Arquivo Geral — SGP.33

Ao Wor dePeAulse e Assessoáa

Análise Prévia das Proposituras,

° I'10L1 JA1

ÂNGELA.BORD&ANDREONT
Secredría de Apoio Les:tala:tive

SGP-2
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PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0673/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site mAnAr.prefeitura.sp.óov.br/leqislação,  a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro
Informativo de créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras
providências, que em seu art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

— Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que aprova o Código de Obras e
Edificações, dispondo sobre regras gerais e específicas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e edificações,
dentro dos limites dos imóveis (item 9 — Componentes — Materiais, Elementos
Construtivos e Equipamentos);

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa
ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de
1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM, e dá outras
providências;

PL n° 0236/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a instalação
de cercas energizadas destinadas à proteção de perímetros no Município de São
Paulo e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado (s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo, 1° de setembro de 2010.

Adeía Du rté Alv rez
Procuradora Supervisora ddSefor de esq. e Análise Prévia

OAB/SP/118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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MEDIDA PROVISÓRIA N° 1.973-67, DE 26 DE OUTUBRO DE 2000 -DOU DE 2711012000
War

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos nao
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1°A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu

•	
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§ 1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 30 Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1 0 da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : lei AND 11228

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.228 25/06/1992 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento,

execuçao, manutençao e utilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis,
revoga a Lei n o 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis
posteriores, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 227/1990 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa

Regulamentação: Decreto n o 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas
contaminadas). (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento)
Notas complem.: - Lei n o 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de

deficiencia.
- Decreto n o 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e
construçoes em geral.
- Decreto n o 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de
Certificado de Conclusao de edificaçao.
- Decreto n o 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes
desta Lei e da Lei no 11.345/1993.
- Decreto n o 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta
Lei.
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o
disposto nesta Lei.
- Decreto n o 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta
Lei.
- Decreto no 37.886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no
32.329/1992.
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares;
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as
constantes nesta Lei.
- Decreto n o 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos
de telecomunicaçoes.

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento)
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8
desta Lei.; (ver documento)
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 93.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento)
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Lei irr2 11.2283 de 25 de junho de -1992.

bispiie sobre as regras gerais e espwlficas a serem obedecidas no
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei n2 8.266. de 20
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá
outras providências.

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei,

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:

.Art. 1.2 Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe
sobre as regras gerais e específicas a serem obedecidas no projeto,
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. 	 .

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos II e III assim discriminados:
Anexo I

1. Objetivos
•2. Direitos e Responsabilidades

3. Documentos para Controle da AtiVidade de Obras e Edificações
4. Procedimentos Administrativos
5. Preparação e Execução de Obras
6. Procedimentos Fiscais
7. Edificações Existentes
8. Uso das Edificações
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos

10. Implantação - Aeração e Insolação das Edificações
11..Compartimentos
12, Circulação e Segurança
13. Estacionamento
14. Instalações Sanitárias
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos,

Inflamáveis e Explosivos
16. Exigências Específicas Complementares



9 Componentes - Materiais, 	 2-M5
Elementos Construtivos e Equipamentos

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.

9.1 Desempenho
O dimensionamento, especificação e emprego dos materiais
e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade,
segurança e salubridade das obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempenho, no mínimo, similar aos padrões
estabelecidos neste Código.

9.1.1 O desempenho obtido pelo emprego de componentes, em
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de
inteira responsabilidade do Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado.

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes
considerados inadequados, que possam vir a comprometer o
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável.

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, cir-
culação e uso por pessoas idosas ou portadoras de deficiên-
cias, rios termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos
imóveis vizinhos e aos logradouros públicos ruídos, vibrações
e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprios. •

9.1.4.1 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os compo-
nentes das edificações, bem como instalações e equipamen-
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e



•

•

alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas especificas emanadas do órgão municipal
competente.

9.2 Componentes Básicos

Os componentes básicos da edificação, que compreendem
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO,
especificados e dimensionados por profissional habilitado.

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de
serviços públicos.

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão
ser impermeabilizadas.

9.23 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão.

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente,
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades
chegar até a face inferior da telha.

9.3 Instalações Prediais

A execução de instalações prediais, tais como, as de água
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC.

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas,
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as

'7-31.95



mesmas serem conduzidas por canalização sob o passeio à
rede coletora própria, de acordo com as Normas emanadas
do órgão competente.

9.3.2 As edificações deverão dispor de instalação permanente de..
gás combustível.

9.3.2.1 Os ambientes ou compartimentos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funcionamento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegurada por aberturas diretas para o
exterior, atendendo as NT da autoridade competente.

9.3.2.2 O armazenamento de recipientes de gás deverá estar fora
das edificações, em ambiente exclusivo dotado de aberturas

• para ventilação permanente.

9.3.3 Visando o controle da proliferação de zoonoses, os abrigos
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emanadas do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instalação de tubos de queda de lixo.

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de
750,00 m2 (setecentos e cinqüenta metros quadrados) deverá
ser dotada de abrigo destinado à guarda de lixo, localizado no
interior do lote e com acesso direto ao logradouro.

9.3.4 As edificações situadas em áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser providas de instalações destinadas
ao armazenamento, tratamento e destinação de esgoto, de
acordo com as NTO.

9.3.4.1 O projeto do sistema será apresentado quando da solicitação
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de
Licença para Residências .Unifamillares.

9.4 Equipamentos Mecânicos
Todo equipamento mecânico, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá ser instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em níveis superiores aos previstos nos
regulamentos oficiais próprios.



("(s

9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhacios que possuírem, junto às divisas, altura superiora;
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original cid 	 .
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho em- que
ocorrer tal situação.

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos
previstos pela LPUOS.

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte,
não serão considerados como área edificada.

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trens-
. porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel.

9.5 Elevadores de Passageiros

Qualquer equipamento mecãnico de transporte vertical não
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às
edificações.

•9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as
seguintes condições:
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares
efou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro
metros);
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e
quatro metros).

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo.

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente,
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção.
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9.5.3 Com a finalidade de assegurar o uso por pessoas portadoras

de deficiências físicas, o único ou pelo menos um dos eleva-::
dores deverá:
a) estar situado em local a eles acessível;
b) estar situado em nível com o pavimento a que servir ou
estar interligado ao mesmo por rampa:
c) ter cabine com dimensões internas mínimas de 1,10 m (um
metro e dez centímetros) pori l 4O m (um metro e quarenta
centímetros);
d) ter porta com vão de 0,80 m (oitenta centímetros);
e) servir ao estacionamento em que haja previsão de vagas
de veículos para pessoas portadoras de deficiências físicas.

9.5.3.1 Será indispensável a instalação de elevador em edificações
que possuírem mais de um pavimento e população superior a
600 (seiscentas) pessoas, e que não possuam rampas para
atendimento da circulação vertical.

9.5.4 A área do poço do elevador, bem como de qualquer equipa-
mento mecânico de transporte vertical, será considerada no
cálculo da área edificada de um único andar.

9.5.5 Os espaços de circulação fronteiros às portas dos elevadores,
em qualquer andar, deverão ter dimensão não inferior a 1,50 m
(um metro e cinquenta centímetros).

9.5.6 O hall de acesso a, na mínimo, um elevador deverá ser inter-
ligado à circulação vertical da edificação por espaço de circu-
lação coletiva, podendo os demais elevadores ter esta interli-
gação garantida por espaço de circulação privativa.

2.5.6.1 A interligação por espaço de circulação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao bali considerado for dotado
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no sistema ou falta de energia elétrica.

9.6 Edificações de Madeira

As edificações que possuírem estrutura e vedação em madei-
ra deverão garantir padrão dé desempenho correspondente
ao estabelecido nas seções deste Capitulo, quanto ao isola-
mento térmico, isolamento e condicionamento acústicos, es-
tabilidade e impermeabilidade.
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-

mento adequado, para retardamento da combustão.

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros:
a) máximo de 2 (dois) andares;
b) altura máxima de 8m (oito metros);
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer
ponto das divisas ou outra edificação;
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cindo metros) de outra
edificação de madeira.

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno.
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Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
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construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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-. • 1.4,4
-	 •	 2a

além . da '

'.150,1.3	 •
.70,06

- 50,04

-LEI N R 11.960 ,DE. 29 DE DEZENEWO DE 1995 	 -
, Altera a legislação relativa aR Imposto

Predial e Territorial Urbano e as Taxas
de Limpeza Pública, e de Conservação de
Vias e Logradouros Publicos, extingue, a
partir de 1 9 de janeiro de 1996, a Unida-

'

	

	 • de de Valor Fiscal do .Município de Sao
Paulo.- UFM, e dá outras providências.

PAULO MALUF, ~Pefeito do Mbnicipio de São Faujo, usando
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lel.
Faz saber, que a Camara Municipal, em sessão de 28 de
dezembro de 1995; decretou e eu promulgo a ~finte lei:

Art. 10 - O artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as . alterações introduzidas
pela Lei no 11.457, de 27 de dezembro de 1993,, passa a
vigorar com a seguinte redação:

- A taxa calcula-se:• -
1 - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização, na se-
guinte Conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predomiaantemente como residência:

SUBDIVISÃO DA affilik URBANA	 VALOR anuiu, POR. Na
CODDTDDtDO (% DA DrIR)

LEI N9

--12)--nos-dezaia casos::

SUBDIVISÃO DA BORA URBANA,

• ia

além da - 24

VALOR ANLIAL POR 1(2
conotaufao (% DA mui)

630,55
- 320,28
.170,14;	 .	 •

II - Tratando-se de terreno, em função de
- sua localizaçãoe área, na seguinte conformidade:-.

SUBDIVISÃO PA ZONA uaaana'	 .VALOR ANUAL POR 1(2 DE
• •	 TERRENO (Ri DA UPIR).

.
• •	 ,

• " I a	 .	 90 07 .

	

2 a	 , 5044'

	

além .da • 2 a	 .
•

• Aloarágr~11100--k.taxe,:calculada-nos
termos deste -artigo, 'néO Poderá.ser:inferior-a 8,34 Uni-
dades Piscais 'de: Refaitisidia'',-=r'AJFIR;'• ~siderado' :para
efeito desse piaop valor dessa unidade a',1 0 de janeiro
do-exercício-a que cOrrreaponda O lançamento.

	

Att.,.2!!	 Ficam isentos, do Imposto Pre-
dial e das Taxas--de2tOnservação de -Viáé e Logradouros
Públicos- e de:ZiMpe#,Pdblica, no -exercício de a99.6.
¡Móveis construídos., Utilizados exclusiva ou predominan-
teMente-'doMO-- realdánCia;"conv'Area conatruida

T99,00 m!,,,(noventa_metros.quedrados).e padrões A, p.ou C,
doà tipoS . f:On2 dá - Tabela V, anextCá - Lei-no 10 -.235,T de.
16 de dezembro de 1990, e'cUjo valor .venal, para -o exer-
cicio,.seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito
mil reais),-

'	 Picadencédicio,para.'o:eoerCi-,
cio de,,,1996,descontode-,10Ï:4840U,A0,..(ciezoito 1111.1
reala),'Sóbre bAralór venal de imóveis Conatruidóii;'utl

.iísados,aOclualffilOupredomibantemente.'nomo,xesidáncia.
com área construida de até 90,00 m2. (noventa metros qua-
drados)ie padrões:A¡--S oudoa , tipós 1s0ir . 2-da Tabela
v, anexa!A Lei no 10:235, da . M, e. dageMbrofie,198 .6, e
cujo valor venal; para o exercício, seja-superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam' atualizados,, na forma do
Anexo I, integrante desta-lei, os valores unitários de
metro quadrado de construçãoiconstantes da Tabela v•,
que integra a Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1996,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711,

'cle30,:dai-dezembro , de,1994 t -e,eprovadqa os valores-snit4-
riOs de.me.tro quadrado de terreno, 'contidos na Liatagem.
de vitioés-conààanteá:dO'Juieka:trt desta-:
consideradospartGo lançamento dos' Impostos -.Predial e
Territoriar , Urbano relativo actexercicio"thiI996', na
forma prevista.- 	 legislação 'especifica,-

	

,	 .



,.	 Art. 5 0 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.	 •

• .5-1° - Em todos os dispositivOs da legis-
lação •-tribUtária : municipal onde figura a Unidade de Va-
.1or Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a ff-
gurar,'a partir de 1 0 de janeira de 1996, em substitui-
ção a estás unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal lederalqUe, a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 . .	 . .	 ,

S 2° - Sem prejuízo' 'dasubstituição pre-
vista no , 5.1.0 deste artigo,quando,kexpressão.monetária.
dos tributos multas tributárias, - multas moratórias,

- alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou 'de
qualquer outro vai& de natureza tributária constante da.
legislação tributária municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de 'Valor. do Município
de São Paulo - UFM, fica o'numeral representativo dessa
'quantidade multiplicado pelofator 47,66096, a parti t de
10 de janeiro de 1996: •

: Art.: 60 - Esta lei entrará em vigor na
data 'de sua publicação, produzindo efeitos a - Partir de
10 i:de janeiro . de. 1996, revogadas as' disposições em.
contrário e, em especial, os 'artigos 1 0 , 3a e 4 0 da Lei
n0,11.154 de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que
lhe foi conferida pela Lei n° 11.458, de 28.de,dezembro
de 1993. •

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE - SÃO - PAULO, aos 29 de devánbrO
de 1995,. 	 4429 da-fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
MóNICA HERMAN.SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-'
te dá Eecretaria-dos,NegiScios Jurídicos.
GILBERTO 'BIM,ROSSI, Respondendo pelo Cargo . de Secretãrio
das Finanças •
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento ,
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 .de
~oro . de'1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal

ANBZWI DA LEI E9.11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI •

IIPOS E PÁDRCES DE CONTRUÇÃO , •
VALOR UNITÁRIO DESCURO QUADRADO DE CONSTRWRO"

•

TIPO-PADRÃO . VAIAR-RS	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS
,

1:-A •	 128,82 •	 •	 4-A	 186,41
1-B	 174,28	 441	 261,10
I-C	 231,85	 4-C	 415,89
1-D .	 340,99..	 4-13	 619,76
I-E'	 454,64	 5-A	 143,96
2-A	 136,38	 5.8 . .	 .189,43
2-B	 181,84	 : 5-C	 250,05
2-C	 293,58	 . 5-1)	 371,30

• 2-D	 440,36	 .	 5-E	 .	 560,76
2-E	 .	 600,19 .	 6-A	 127,30

• 3-A	 121,25	 .	 • 6-B	 181,84
3-3	 166,70	 6-C	 280.38
3-C	 ..	 245,52	 6-D	 439,50
3-D	 - 348,56



PROJETO DE LEI 01-0236/2002, do Vereador Paulo Frange.'
"Dispõe sobre a instalação de cercas energizadas destinadas à proteção de períniétro;
no Município de São Paulo e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:	 .

Art. 1 0- Todas as cercas destinadas à proteção de perímetros e que sejam dotadas de
corrente elétrica, serão classificadas como energizadas, ficando incluídas na mesma
legislação as cercas que utilizem outras denominações, tais como eletrônicas,
elétricas, eletrificadas ou outras similares.
Art. 20- As empresas e pessoas físicas que se dediquem à instalação de cercas
energizadas deverão possuir registro no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura
e Agronomia (CREA) e possuir engenheiro eletricista na condição de responsável
técnico
Art. 3 0- Será obrigatória em todas as instalações de cercas energizadas a
apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART).
Art. 40- O Executivo Municipal, através da Secretaria Municipal de Implementação de
Subprefeitura (SIS), procederá à fiscalização das instalações de cercas energizadas no
Município deSão Paulo.
Art. 50- As cercas energizadas deverão obedecer, na ausência de Normas Técnicas
Brasileiras, às Normas Técnicas Internacionais editadas pela IEC (International
Eletrotechnical Commission), que regem a matéria.
Parágrafo Único-. A obediência às normas técnicas de que trata o "caput" deste artigo
deverá ser objeto de declaração expressa do técnico responsável pela instalação, que
responderá por eventuais informações inverídicas.
Art. 60- As cercas energizadas deverão utilizar corrente elétrica com as seguintes
características técnicas:
I - Tipo de corrente: intermitente ou pulsante;
II - Potência máxima: 5 (cinco) Joules;
III - Intervalo dos impulsos elétricos (média): 50 (cinqüenta) impulsos/minuto; e
IV - Duração dos impulsos elétricos (média): 0,001 (um milésimo) de segundos.
Art. 70- A Unidade de Controle deverá ser constituída, no mínimo, de um aparelho
energizador de cerca que apresente 1 (um) transformador e 1 (um) capacitor.
Parágrafo Único-. Fica proibida a utilização de aparelhos energizadores fabricados a
partir de bobinas automotivas ou "fly-backs" de televisão.
Art. 8 0- Fica obrigatória a instalação de um sistema de aterramento específico para a
cerca energizada, não podendo ser utilizado para este fim outro sistema de
aterramento existente no imóvel.
Art. 90- Os cabos elétricos destinados às conexões da cerca energizada com a Unidade
de Controle e com o sistema de aterramento deverão, comprovadamente, possuir
características técnicas par isolamento mínimo de 10 (dez) kV.
Art. 10-. Os isoladores utilizados no sistema devem ser construídos em material de
alta durabilidade, não higroscópico e com capacidade de isolamento mínima de 10
(dez) kV.
Parágrafo Único-. Mesmo na hipótese de utilização de estruturas de apoio ou suporte
dos arames da cerca energizada fabricadas em material isolante, fica obrigatória a
utilização de isoladores com as características técnicas exigidas no art. 10 desta Lei.
Art. 11.- Fica obrigatória a instalação, a cada 10 (dez) metros de cerca energizada, de
placas de advertência.
Parágrafo Primeiro- Deverão ser colocadas placas de advertência nos portões e/ou
portas de acesso existentes ao longo da cerca e em cada mudança de sua direção.
Parágrafo Segundo- As placas de advertência de que trata o "caput" deste artigo
deverão, obrigatoriamente, possuir dimensões mínimas de 10cm (dez centímetros) X
20cm (vinte centímetros) e deverão ter seu texto e símbolos voltados para ambos os
lados da cerca.
Parágrafo Terceiro - A cor de fundo das placas de advertência deverá ser,
obrigatoriamente, amarela.
Parágrafo Quatro - O texto mínimo das placas de advertência deverá ser de: CERCA
ENERGIZADA, ou CERCA ELETRIFICADA, ou CERCA ELETRÔNICA, ou CERCA
ELÉTRICA.
Parágrafo Quinto - As letras do texto mencionado no parágrafo anterior deverão ser,
obrigatoriamente, de cor preta e ter as dimensões mínimas de:
I - altura: 2cm (dois centímetros); e
II - espessura: 0,5cm (meio centímetro).
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Parágrafo Sexto - Fica obrigatória a inserção na mesma placa de advertência de
símbolos que possibilitem, sem margem a dúvidas, a interpretação de que se trata de)
um sistema dotado de energia elétrica e que pode transmitir choque.
Parágrafo Sétimo -Os símbolos mencionados no parágrafo anterior deverão ser,
obrigatoriamente, de cor preta.
Art. 12 - Os arames utilizados para condução da corrente elétrica da cerca energizada
deverão ser, obrigatoriamente, do tipo liso.
Parágrafo Único - Fica expressamente proibida a utilização de arames farpados ou
similares para condução da corrente elétrica da cerca energizada.
Art. 13.- Sempre que a cerca energizada for instalada na parte superior de muros,
grades, telas ou outras estruturas similares, a altura mínima do primeiro fio de arame
energizado deverá ser de 1,80m (um metro e oitenta centímetros), em relação ao
nível do solo da parte externa do imóvel cercado.
Art. 14 -Sempre que a cerca energizada possuir fios de arame energizados desde nível
do solo, estes deverão estar separados da parte externa do imóvel, cercados através
de estruturas (telas, muros, grades ou similares).
Parágrafo Único.- O espaçamento horizontal entre os arames energizados e outras
estruturas deverá situar-se na faixa de 10cm (dez centímetros) a 20cm (vinte
centímetros), ou corresponder a espaços superiores a 1,00m (um metro).
Art. 15.- Sempre que a cerca energizada estiver instalada em linhas divisórias de
imóveis, deverá haver a concordância explícita dos proprietários destes imóveis com
relação à referida instalação.
Parágrafo Único.- Na hipótese de haver recusa por parte dos proprietários dos imóveis
vizinhos na instalação de sistema de cerca energizada em linha divisória, a referida
cerca só poderá ser instalada com um ângulo de 45 0 (quarenta e cinco graus) máximo
de inclinação para dentro do imóvel beneficiado.
Art. 16.- A empresa ou o técnico instalador, sempre que solicitado pela fiscalização da
SIS, deverá comprovar, por ocasião da conclusão da instalação e/ou dentro do
período mínimo de 1 (um) ano após a conclusão da instalação, as características
técnicas da corrente elétrica na cerca energizada instalada.
Parágrafo Único.- Para efeitos de fiscalização, essas características técnicas deverão
estar de acordo com os parâmetros fixados no art. 6. 0 desta Lei.
Art. 17 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da data de sua publicação.
Art. 18.- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 19- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições
em contrário..
SALA DAS SESSÕES, 18 de Abril de 2002 Às Comissões competentes."
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Parágrafo Sexto - Fica obrigatória a inserção na mesma placa de advertência de 
símbolos que possibilitem, sem margem a dúvidas, a interpretaçãb —de-qtie'sê'fratá'd 
um sistema dotado de energia elétrica e que pode transmitir choque. 
Parágrafo Sétimo -Os símbolos mencionados no parágrafo anterior deverão ser, 
obrigatoriamente, de cor preta. 
Art. 12 - Os arames utilizados para condução da corrente elétrica da cerca energizada 
deverão ser, obrigatoriamente, do tipo liso. 
Parágrafo Único - Fica expressamente proibida a utilização de arames farpados ou 
similares para condução da corrente elétrica da cerca energizada. 
Art. 13.- Sempre que a cerca energizada for instalada na parte superior de muros, 
grades, telas ou outras estruturas similares, a altura mínima do primeiro fio de arame 
energizado deverá ser de 1,80m (um metro e oitenta centímetros), em relação ao 
nível do solo da parte externa do imóvel cercado. 
Art. 14 -Sempre que a cerca energizada possuir fios de arame energizados desde nível 
do solo, estes deverão estar separados da parte externa do imóvel, cercados através 
de estruturas (telas, muros, grades ou similares). 
Parágrafo Unico.- O espaçamento horizontal entre os arames energizados e outras 
estruturas deverá situar-se na faixa de 10cm (dez centímetros) a 20cm (vinte 
centímetros), ou corresponder a espaços superiores a 1,00m (um metro). 
Art. 15.- Sempre que a cerca energizada estiver instalada em linhas divisórias de 
imóveis, deverá haver a concordância explícita dos proprietários destes imóveis com 
relação à referida instalação. 
Parágrafo Único.- Na hipótese de haver recusa por parte dos proprietários dos imóveis 
vizinhos na instalação de sistema de cerca energizada em linha divisória, a referida 
cerca só poderá ser instalada com um ângulo de 45 0  (quarenta e cinco graus) máximo 
de inclinação para dentro do imóvel beneficiado. 
Art. 16.- A empresa ou o técnico instalador, sempre que solicitado pela fiscalização da 
SIS, deverá comprovar, por ocasião da conclusão da instalação e/ou dentro do 
período mínimo de 1 (um) ano após a conclusão da instalação, as características 
técnicas da corrente elétrica na cerca energizada instalada. 
Parágrafo Único.- Para efeitos de fiscalização, essas características técnicas deverão 
estar de acordo com os parâmetros fixados no art. 6. 0  desta Lei. 
Art. 17 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 18.- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 19- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrario
SALA DAS SESSÕES, 18 de Abril de 2002 Às Comissões competentes." 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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13- 00091/2013 

Sr. Presidente, 

REQUEIRO nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o retorno à tramitação 
das proposições elencadas a seguir: 

Ver. Arselino Tatto 

PL 343/91, PL 344/91., PL 345/91, PL 346/91, PL 366/91, PL 421/91, PL 438/91, 
PL 440/91, PL 535/91, PL 536/91; PL 537/91, PL 563/91, PL 606/91, PL 613/91, 
PL 632/91, PL 009/92, PL 40/92, PL 41/92, PL 52/92, PL 57/92, PL 148/92, PL 245/92, 
PL 12193, PL 13/93, PL 18/93, PL 39/93, PL 40/93, PL 46/93, PL 63/93, PL 73/93, 
PL 79/93, PL 100/93, PL 142/93, PL 143/93, PL 178/93, PL 303/93, PL 327/93, 
PL 524/93, PL 299/93, PL 659/93, PL 740/93, PLO 01/93,PLO 002/93, PLO/93, 
PR 002/93, PL 350/94, F'L 029/95, PL 206/95, PL0272/95, PL 276/95,'PL 673/95: 
PL 722/95, PL 915/95, PL 946/95, PL 1181/95, PL 1242/95, PL 619/96, 'PL"38-3/9-7, 
PL 453/97, PL 500/97, PL 734/97, PL 894/97, PL 245/98, PL 708/98, PL 452/99, 
PL 179/00, PL 180/00, PL 242/01, PL 676/01, F'L 036/02, PL 218/02, PL 251/02, 
PL 404/02, PL 480/02, PR 018/02, PR 019/02, PL 335/03, PL 337/03, PL d06/04, 
PL 334/04, PL 435/04, PL 437/04, PL 441/04, PL 495/04, PL 571/04, PL . 272/05, 
PL 381/05, PL 799/05, PR 014/05, PR 026/05, PL261/06, PL 412/06, PL 478/06, 
PL 489/06, PR 006/06, PL 300/09, PL 730/09, PL 082/10, PL 232/10, PDL 048/11, 
PL 234/11, PL 245/11, PL 321/12, PL 322/12, PL 324/12, PL 335/12, PL 344/12, 
PL 360/12, PL378/12, PL 430/12 e PR 011/12 

Sala das Sessões, em 



SOLANGE 
Supervisora da Equipe 

INON DOS SANTOS 
Controle do Processo Legislativo 

SGP.22_ 

13/03/2013 

Á 

- 

do processo n° 	(1)  4  G 	de fiC)5, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Papel para informação, rubricadl comi folha n° 	  

13 	 (a) 	 M Q4O4t^l' 	  

USIRMARA DE F. RESTES FILHO 
CONSULTOR TÉCNICO. HISTÓRIA 

RF. 11.2i5 

"II  .1 
043  

Encaminho o presente, requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0091/2013. 

SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0091/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

(ft 

A 15 Ilripi0 E FRANÇA SILVA 
Supe Iri;F 	Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

f. . 	. r A 4  na Cicone 
Assistente Parlarnentár 
1,,:,Registro 100.406 



''• 

Segue(m) juntado(s), nesta data 

1 
 i  documento(s) rubricado(s) sob n 

Ç cl a (9) e folha de, informação 
sob n°Sd...... ....k../. . ...)., . ../2.1.1... 
Ass: 

_ 

Adelina Cie0iíè 
Assistente Parlamentar 

Registro 100 406 



_ 

Nr 

',34:111V 
`4 11 11gt1 111!,- 1 1 	,1 

CÂILIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO _ 
e do Vereador Arselino Tatto 

   

DEFERIDO 

/MIMEM 

I Folha n°  Lr-eig  do proc 1 
N°  oi- c 1-3 ,d29s" , 

Adelina Clame - M. Prátmentar 
sIF 100.406 

1 REQUERIMENTO N°  
'; :::- ocsisfril2f.)1 ,1 

REQUEIRO, em conformidade com o artigo 223 da Resolução n° 02 de 

1991, a reconsideração do desarquivamento dos seguintes projetos de lei de 

iniciativa do Vereador Arselino Tatto, constantes do RDF n° 91/2013 que, por 

equivoco, voltaram a regular tramitação. 

- 343/1991 

- 344/1991 

- 345/1991 

- 346/1991 

- 366/1991 

- 421/1991 

- 438/1991 

- 440/1991 

- 535/1991, 

- 536/1991 

7  537/1991 :  

- 563/1991 

- 606/1991 

- 608/1991 

- 613/1991 

- 632/1991 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11° andar- sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone' (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



' CÂMARA MUNICIPAL DE 

'SÃO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n°  C o  do proc 1 
N° 	 

Melina Cleofie - 	Paiátrientar 
SIF 100 406 

! 

-9/1992 

- 40/1992 

- 41/1992 

- 52/1992 

- 57/1992 

- 148/1992 

- 24511992 

- 276/1992 

- 12/1993 

- 13/1993 

- 18/1993 

- 39/1993 

- 46/1993 

- 63/1993 

- 73/1993 

- 79/1993 

- 100/1993 

- 142/1993 

- 143/1993 

- 178/1993 

- 30311993 

- 327/1993 

- 524/1993 

- 599/1993 

- 659/1993 

- 740/1993 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



• 	CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

Folha n°  C  do Droc 
N° ,L G1_çj.qs" 

der 
Melina CÍCOfra - A. Pe. ,--..-:; Preiritéit 

RF 100.4206 

- 350/1994 

- 29/1995 

- 206/1995 

- 272/1995 

-276/1995 

-673I1995 

- 722/1995 

- 915/1995 

- 946/1995 

- 1181/1995 

- 1242/1995 

- 1318/1995 

- 58/1996 

- 430/1996 

- 619/1996 

- 630/1996 

-679/1996 

- 683/1996 

- 686/1996 

- 688/1996 

- 689/1996 

- 82411996: 

- 888/1996: 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarel, 100- 11 0  andar — sala 1112 - São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



CitlARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

- 70/1997 

- 262/1997 

- 383/1997 

- 453/1997 

- 734/1997 

- 894/1997 

-1131/1997 

- 245/1998 

-40711998 

- 708/1998 

-22/1999 

- 154/1999 

- 452/199,9 

-179/2000 

7 180/2000 

-242/2001 , 

-401/2001 

-536/20011 .  

-542/2001 

-552/2001 

- 648/2001 

- 676/2001 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/  e-mail: 



no 

eread 

o 

a 

Folha n° 	3  do proc 
N°  oj, "gç  

Adelina Cicotrg 	Pa:42-.1inentar 
hIF 100406 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Gabinete do Vereador Arselino Tatto 

-- 36/2002 

- 218/2002 

- 251/2002 

-404/2002 

- 480/2002 

- 506/2002 

- 508/2002 

- 509/2002 

-510/2002 

- 511/2002 

- 512/2002 

- 527/2002 

- 575/2002 

- 606/2002 

Sala das Sessões, 13 de maio de 2014. 

¡der da Bancada 

SRM/srm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100- 11 0  andar — sala 1112- São Paulo /SP - CEP 01319-900 
fone (11) 3396-4264/339-4001/3396-4002 - endereço eletrônico: www.arselino-tatto.com.br/ e-mail: 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	C ty 

09-  do processo n.°  O 	C 1---"lã  5- 	1-4 /  /2-- /  20 AL( 	(a) 

À SGP - 33 - Sr. Supervisor, 

Adelina Cieone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

• Encaminho os autos para :artitiiVamento; Conforme RDS. no 013-697/2014, 

numerado como folha(s) no 5 -.1 do presente pr 



r Segue(m) Juntado(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob 
n 	—e fotha de informaçtto 
sob 

Una Ang M. Gumauskas 
entalista 

927 

• 



ARA MUJUCIPAI.DE 

SA0 PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 65 
do processo 01-673 de 1995 02/06/2014 

Lina 	. Gumauskas 
RF 00927 

Obs.: Faltá preenchimento e assinatura do funcionário nas 
folhas 15, 16, 17, 18 e 19, conforme observação às folhas n °  
27. Ocorrências anteriores a vigência do Ato .740/2001 de 
1 4 / 11 / 2 0 01  

SUPERVISA° DE ARQUIVO GERAL 

Requisitado em 14/03/2013 
Arquivado novamente em 02/06/2014 
Com 65 fls. 
O Funcionário 

Gumauskas 
100927 -  
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